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APRESENTAÇÃO

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo asseverados ataques 
nos últimos anos. O cenário político de descuido e destrato com as questões educacionais, 
reverberado de um processo histórico, também vivenciado recentemente e agravado com 
a pandemia, nos alerta para a necessidade de criação de espaços de resistência. 

Este livro, intitulado “Educação: Avaliação e políticas públicas no Brasil e na 
América Latina”, da forma como se organiza, assume um desses lugares: permite-se ouvir, 
de diferentes formas, os diferentes sujeitos que fazem parte dos movimentos educacionais.

É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem a Educação 
sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir ser ouvidos e a criação de espaços 
de comunicação, como este livro, aproxima a comunidade acadêmica, escolar e toda a 
sociedade. Portanto, os inúmeros capítulos que compõem esta obra tornam-se um espaço 
oportuno de discussão e (re)pensar do campo educacional, considerando os diversos 
elementos e fatores que os entrecruzam.

Os/As autores/as que constroem essa obra são estudantes, professores/as 
pesquisadores/as, especialistas, mestres/as ou doutores/as e que, muitos/as, partindo de sua 
práxis, buscam novos olhares as diversas problemáticas que os movem. O ato de socializar 
uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, pela mobilização dos/as 
autores/as e discussões por eles/as empreendidas, mobiliza-se também os/as leitores/as, 
os/as incentivando a reinventarem os seus fazeres pedagógicos e, consequentemente, a 
Educação. Nessa direção, portanto, desejamos a todos e a todas uma provocativa, lúdica 
e engajada leitura! 

Américo Junior Nunes da Silva
André Ricardo Lucas Vieira
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RESUMO: O capítulo discute a importância dos 
Conselhos de Acompanhamento e Controle 
Social da Educação (CACS), analisando os 
limites impostos pela burocratização e a disputa 
de poder dentro dos conselhos. A educação é a 
base para o desenvolvimento de todo e qualquer 
grupo social e para que a educação pública 
aconteça são necessários recursos financeiros 
que garantam o funcionamento do sistema 
educacional, e conselhos que fiscalizem. Dessa 
forma, o capítulo aprofundará a importância dos 
CACS como possibilidade de espaço democrático 
para tomadas de decisões, visando a melhoria 
na qualidade de ensino nas escolas públicas. 
Entende-se os limites e as possibilidades que os 
conselhos enfrentam, no entanto, entende-se ser 
uma ferramenta importante de luta por uma escola 
que contribua dialeticamente com as mudanças 
sociais e educacionais em favor de quem nela 
estuda. Observa-se que os CACS devem cumprir 

um papel importante na fiscalização e no controle 
social dos recursos públicos destinados à 
educação pública, e quando se fala em educação 
pública, pensa-se no direito à educação pública, 
gratuita e de qualidade, que para sua garantia, a 
sociedade deve exigir medidas que garantam a 
transparência dos gastos públicos e o controle do 
uso das verbas públicas aplicadas na educação.
PALAVRAS-CHAVE: CACS, Conselhos, 
Educação pública, Controle social.

IMPORTANCE OF MONITORING 
COUNCILS AND SOCIAL CONTROL OF 

EDUCATION – CACS 
ABSTRACT: The chapter discusses the 
importance of the Councils for Monitoring and 
Social Control of Education (CACS), analyzing 
the limits demanded by the bureaucratization 
and the fight for power inside those councils. 
Education is the basis for the development of 
all and any social group, for public education to 
take place money resources are necessary to 
guarantee the operation of the education system, 
and the council to monitor it. In this way, the 
chapter will deepen the importance of the CACS 
as a possible democratic space for decision-
making, looking for improving teaching quality 
in public schools. Understand the limitations and 
possibilities the council faces, however, it is seen 
as an important tool in the fight for a school that 
contributes dialectically to social and education 
changes in favor of those who study in them. 
Notice that CACS should fulfill an important role 
of overseeing and social control of the public 
resources destined for public education, thinking 
on the right of public education, free and with 
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quality, to guarantee, society should demand policies to ensure transparency on public 
spending and on the control of public funds applied on education.
KEYWORDS: CACS, Councils, Public education, Social control.

1 |  INTRODUÇÃO 
A educação é a base para o desenvolvimento de todo e qualquer grupo social. 

Países que apresentam menores indicadores na educação são notadamente menos 
desenvolvidos tecnologicamente, e por consequência, com maiores problemas econômicos 
e sociais, indicando a importância que a educação representa como elemento estratégico 
para o crescimento de uma nação.

Para que a educação pública aconteça são necessários recursos financeiros que 
garantam o funcionamento do sistema educacional – no caso do Brasil, capitalista – com 
educação de qualidade para todos, de qualidade social, com prioridade às classes sociais 
marginalizadas, o que tem sido uma contradição, pois no geral, nas escolas públicas, 
percebe-se limitações que prejudicam alunos e educadores, que passam por ausências de 
investimentos.

Discutir educação e fazer um debate político é necessário e convergente, não 
contendo contradições, já que a qualidade do ensino e o desenvolvimento da educação 
significam necessariamente o desenvolvimento do país, e esse caminho passa por um 
debate político e por políticas públicas.

Levando-se em conta a importância da educação no Brasil, resultado de estudos e 
pesquisas com infinitas produções de artigos, teses e trabalhos, ampliar-se-á esse debate 
analisando o funcionamento dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social da 
Educação (CACS) e as limitações impostas, resultando no impedimento de parte de seu 
funcionamento.

Para o estudo, destacar-se-á a importância dos CACS como possibilidade de espaço 
democrático para tomadas de decisões, visando a melhoria na qualidade de ensino nas 
escolas públicas. Entende-se os limites e as possibilidades que os conselhos enfrentam, no 
entanto podem se tornar uma ferramenta importante de luta por uma escola que contribua 
dialeticamente com as mudanças sociais e educacionais em favor de quem nela estuda, 
levando em consideração os trabalhadores e as crianças que compõem as escolas, estejam 
elas nos centros urbanos ou no campo.

Do ponto de análise da academia e dos críticos das políticas compensatórias, os 
CACS devem cumprir um papel importante na fiscalização e no controle social dos recursos 
públicos destinados à educação pública. Partindo deste viés, entender-se-á os limites e 
avanços desses conselhos.

De antemão, quando se fala em educação pública, pensa-se no direito à educação 
pública, gratuita e de qualidade, e para sua garantia, a sociedade deve exigir medidas que 
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garantam a transparência dos gastos públicos e o controle do uso das verbas públicas 
aplicadas na educação. 

2 |  EDUCAÇÃO E POLÍTICA
Tratando-se de conselhos, não podem ser dissociados da educação e da política, 

devendo exercer papel político, e a inter-relação social deve ocorrer na prática. A participação 
política, através dos conselhos, no que tange a defesa dos interesses da educação, estão 
intimamente relacionadas a inter-relação entre educação e política. Pensar educação e 
política significa defender uma educação de qualidade.

Saviani em Escola e Democracia afirma que mesmo diferentes, educação e política, 
são inseparáveis (SAVIANI, 1994), evidenciando a importância de se discutir política no 
meio educacional e de participar ativamente da mesma para que a educação no país possa 
avançar. Para o autor,

[...] cabe considerar que existe também uma relação externa entre educação 
e política, isto é, o desenvolvimento da prática especificamente política pode 
abrir novas perspectivas para o desenvolvimento da prática especificamente 
educativa e vice-versa. Configura-se, aí, uma dependência recíproca: a 
educação depende da política no que diz respeito a determinadas condições 
objetivas como a definição de prioridades orçamentárias que se reflete na 
consolidação expansão da infra-estrutura dos serviços educacionais etc.; 
e a política depende da educação no que diz respeito a certas condições 
subjetivas como a aquisição de determinados elementos básicos que 
possibilitem o acesso à informação, a difusão das propostas políticas, a 
formação de quadros para os partidos e organizações políticas de diferentes 
tipos etc (SAVIANI, 1994, p. 89).

A posição de Saviani indica que o debate entre política e educação é importante 
visto que para que esta funcione bem, é preciso que as legislações sejam cumpridas e 
para o cumprimento, a participação política da sociedade e dos educadores é fundamental. 
Nessa direção, afirma Davies que,

[...] o que importa não é tanto a letra e o espírito da lei em si, mas sim a vontade 
dos Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo e, sobretudo, a mobilização 
da sociedade e dos educadores em particular para fazer a lei ser cumprida 
(DAVIES, s/d, s/p – Introdução).

Mas por que existe a percepção que no Brasil é tão difícil a luta pela melhoria das 
escolas públicas? Pinto (2006) aponta a classe média como um dos problemas da falta de 
luta pela melhoria da educação pública. Para o autor, esta classe é a grande formadora 
de opinião, influenciando negativamente na formação da consciência política organizativa, 
resultando em conselhos apáticos e dependentes das gestões educacionais. Ao comparar 
a escola pública do Brasil com as escolas públicas de alguns países de primeiro mundo ou 
até de países da América Latina, observando perceber-se que a classe média fora do Brasil 
coloca seus filhos para estudarem em escolas públicas. Já no Brasil acontece o contrário, 
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a classe média colocam os filhos nas privadas.
Embora pelo mundo a elite não tenha frequentado a escola pública de educação 

básica, observa Pinto (2006) ser nela que estuda a classe média, em especial nos países 
mais desenvolvidos. Esta presença da classe média na escola pública, com seu poder 
de impacto enquanto formadora de opinião, embora apresente problemas de exclusão 
de grupos socialmente fragilizados, faz com que – nestes países – as temáticas e os 
problemas da educação pública estejam presentes no cotidiano do debate público e nos 
meios de comunicação de massa.

No Brasil, constata-se o contraditório, mesmo os professores que lecionam na rede 
pública evitam nela matricular seus filhos. Com isso, a escola pública, que já responde 
por cerca de 90% das matrículas na educação básica, é sempre a “escola dos filhos dos 
outros”. Este fato, com certeza, torna mais difícil a luta pela sua melhoria (PINTO, 2006, 
s/p).

Além do afastamento da população da luta política por uma educação pública de 
qualidade, constata-se o desinteresse da política partidária. Afirma Wanderley (1991) que 
esse desinteresse pode ser justificado pelos escândalos políticos, pela impunidade de 
crimes cometidos por políticos, corrupção, e descrença nos políticos e instituições públicas, 
levando a uma acomodação e apatia política da sociedade.

Outra situação destacada por Wanderley (1991) é a forma das decisões da vida 
social serem tomadas no Brasil, a exemplo do Conselho Nacional de Educação (CNE) ter 
deliberado a aplicação de 10% do Produto Interno Bruto (PIB) para a educação, mas que 
tem sido ignoradas pelo governo federal no memento de validar e implementar o Plano 
Nacional de Educação (PNE).

Em um estudo comparativo sobre a atuação dos Conselhos Municipais de Saúde 
de Porto Alegre e de Salvador, Fernandes (2010) aponta que a presença de governos 
que incentivam a participação da população em conselhos ou em outras instituições 
ou fóruns participativos, contribuem para o interesse da população em acompanhar o 
desenvolvimento das políticas públicas, ao mesmo tempo que garantem a esses governos 
mais apoio da população, pois associam tais gestões à democracia participativa, sentindo-
se representados.

A conclusão apresentada por Fernandes (2010) é de que em um espaço onde a 
gestão pública incentiva e abre espaço de participação e de formação, há mais interesses 
e maior participação da população na vida pública das cidades, como também se constata 
em Maringá-PR, quando entre 2001 a 2004 implantou-se o Orçamento Participativo 
(BRANDÃO, 2003).

É neste ínterim que os agentes políticos precisam atuar e pressionar as gestões 
educacionais para que os direitos e deveres sejam efetivados politicamente na e para a 
escola, incentivando e garantindo maior participação da população nos fóruns participativos.

No entanto, sabe-se que esse tipo de incentivo, por parte das elites políticas são 
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mínimos e raros, momento em que as dificuldades em acompanhar e compreender as 
burocracias das políticas públicas dificultam e afastam a população das instituições de 
controle e fiscalização.

Como nem sempre os conselhos locais dão conta de acompanhar a aplicação dos 
investimentos, situação que se complica com diminuição da participação da população nos 
conselhos nas instituições, torna-se importante o papel do Tribunal de Contas (TCs), pois 
a este cabe a fiscalização da aplicação das verbas públicas advindas do Estado, Município 
ou União, verificando se a aplicação dos recursos está sendo realizada corretamente 
na instituição. Porém Davies aponta problemas nas fiscalizações, visto as interferências 
políticas na escolha dos membros dos tribunais, entre eles a de seu presidente, escolhidos 
pelos deputados.

[...] os órgãos estatais responsáveis pela aplicação (Secretarias de 
Educação) e fiscalização (Tribunais de Contas) da aplicação das verbas não 
demonstram a confiabilidade e a competência necessárias [...]. Antes de 
abordar tais problemas, cabe ressaltar a pouca confiabilidade política do TCE, 
cujos conselheiros, ex-políticos quase todos, são eleitos pelos deputados 
da Assembleia Legislativa segundo critérios que não parecem abranger a 
competência técnica, a idoneidade moral ou o compromisso social [...]. 
(DAVIES, 1999, p. 21).

Para justificar a pouca confiabilidade dos TCs, Davies cita uma situação do Rio de 
Janeiro e outra do Paraná. Em 1997 a escolha do filho do governador do Rio de Janeiro 
como conselheiro do TCE e, no Paraná, a eleição de um político envolvido em denúncias 
sobre tráfico de influência, e nesse caso, a denúncia do tráfico é devido a escolha como 
conselheiro do TC-PR.

Reforça-se, nesse sentido, a importância da sociedade nos conselhos em fiscalizar 
e cobrar a aplicação correta dos recursos públicos nas áreas sociais, a exemplo dos 
conselhos de educação, na aplicação na educação, na localidade onde a comunidade e o 
conselho se encontram.

Davies (1999) diz ser necessário tornar o Estado mais público por meio dos 
conselhos controlando socialmente os recursos públicos, no entanto, não somente estes 
devem fiscalizar as verbas públicas para a educação. A fiscalização das verbas públicas 
devem ser também atuação política de diversos setores da sociedade, como os movimentos 
sociais do entorno da instituição educacional e os professores e seus sindicatos, enquanto 
agentes ligados a questão educacional.

3 |  A IMPORTÂNCIA DOS CACS
Os Conselhos de Acompanhamento e Controle Social (CACS) se apresentam como 

fruto do processo de redemocratização do Brasil. Surgem com a Constituição de 1988, 
sendo resposta do processo de lutas dos movimentos sociais das décadas anteriores e 
possibilidade de ampliação da democracia e da descentralização do poder. Síntese do 
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processo de luta pela democracia, que semelhantes a outros conselhos, fiscalizam a 
aplicação das verbas públicas na instituição em que o conselho se encontra.

Foi no processo de redemocratização e das lutas políticas por maior participação 
política no Brasil, durante a década de 1980, que essas instituições colegiadas, com ação 
deliberativa e permanente, com a responsabilidade de fiscalizar e promover e defesa das 
políticas públicas e instituições públicas ganharam destaque e se constituíram. Como 
afirmou Medeiros (2018, s/p) “É nos espaços dos conselhos que se concretiza a participação 
social preconizada na Constituição Federal”.

Porém a partir da década de 1990, devido às pressões sociais, tornaram-se espaços 
importante de luta, de reinvindicações e confronto político entre a população e o Estado e 
garantiram conquistas importantes no que tange a direitos sociais (BRAGA, 2011).

Raichelis (2006) destaca que o surgimento de novas formas de implementação das 
políticas públicas empolgaram os agentes e movimentos sociais. Esses, animados com a 
possibilidade de experimentar as novas possibilidades de ferramentas democráticas no 
contexto do processo de redemocratização do país para o controle e gestão das políticas 
sociais, passaram a participar de

[...] fóruns da sociedade civil em defesa das políticas públicas, plenárias 
populares, conferências nos três níveis de governo, orçamento participativo, 
audiências públicas, ouvidorias sociais e conselhos de direitos e gestores de 
políticas públicas que, nesses últimos dez anos, foram adquirindo importância 
peculiar como espaço público de exercício do controle social (RAICHELIS, 
2006, p. 23).

Os conselhos possibilitaram aos indivíduos adquirirem conhecimentos para 
fiscalizar, acompanhar e controlar o cumprimento da Lei e dos gastos públicos, garantindo 
a luta constante pela qualidade da educação básica no país (SILVA; BRAGA, 2010)

A luta travada historicamente entre a classe trabalhadora e o Estado Capitalista 
pode ter como ganho importante o controle social através dos CACS, que junto com os 
movimentos sociais e sindicatos confrontaram os órgãos e administrações públicas na luta 
para garantir de direitos à classe trabalhadora (SILVA; BRAGA, 2010).

Um destaque importante feito por Raichelis (2006) é o movimento contraditório da 
ampliação da participação da sociedade no controle e gestão das políticas públicas através 
dos conselhos, por exemplo, ao mesmo tempo em que o Estado, a partir da década de 
1990, caminhava para um processo de esvaziamento e redução da esfera pública que se 
chamou de neoliberalismo, principalmente após o Consenso de Washington. 

O desafio dessa contradição, redução do Estado e ampliação das possiblidades 
de lutas democráticas, não eliminam, mas reforçam a importância dos conselhos e outros 
mecanismos de controle e participação social no acompanhamento e gestão das políticas 
públicas.

O processo do Orçamento Participativo, o funcionamento de milhares 
de conselhos de políticas públicas e de defesa de direitos, as múltiplas 
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experiências de gestão democrática e popular realizadas por vários municípios 
em diferentes regiões brasileiras são reveladores da ampla mobilização dos 
segmentos organizados da sociedade civil na defesa do direito à cidade para 
todos (RAICHELIS, 2006, p. 44).

Os CACS têm muitas responsabilidades no acompanhamento e controle social 
da localidade onde atua, e mesmo que perpasse por turbulências políticas em governos 
de comportamentos e ações antidemocráticas, suas ações são determinantes no 
comportamento da instituição. A depender dos conselheiros, a instituição pode ser ativa ou 
passiva, democrática ou arbitrária.

Davies destaca como limites para à fiscalização social o pouco conhecimento técnico 
que a maioria da população tem para interpretar os dados fornecidos pelas prefeituras, 
Estado e União. Adianta que a fiscalização não se resume a analisar números e relatórios. 
Passa por ações, como verificar “[...] se o registro contábil de obras, serviços e pessoal 
concretizou-se” (DAVIES, 1999, p. 23).

Ainda destaca o autor que esse movimento é importante porque os TCs se limitam 
a analisar relatórios e não as concretizações destacadas nos relatórios. Adianta-se que os 
conselhos, diferentes dos TCs, agem onde o órgão ou a instituição pública está com seus 
problemas sociais, políticos e econômicos. Já o TC fica em gabinete, analisando relatórios, 
documentos, notas e papéis. É a prática X a teoria.

Para Silva e Braga (2010), o controle social pode ser uma ferramenta importante 
na luta contra os desmandos do governo. Nesse sentido as autoras definem o papel do 
controle social como:

[...] ações, medidas e práticas inventadas e realizadas pelos sujeitos, pela via 
democrática que pressionam as políticas e medidas definidas pelos governos. 
São ações cotidianas intencionais, coletivas ou individuais, materializadas em 
formas participativas de atuar e propor na sociedade, organizada ou não, o 
controle e o acompanhamento das políticas públicas, desde a sua formulação 
até a sua implementação (SILVA; BRAGA, 2010, p. 93).

Por outro lado, sob outra perspectiva, Almeida e Tatagiba (2012) dão destaque a 
outra forma importante de controle social, os conselhos gestores. Classificam os conselhos 
como:

[...] instâncias que se particularizam no interior do sistema decisório das 
políticas públicas pelo seu caráter plural e híbrido (Avritzer e Pereira, 2005), 
dado que são compostas por representantes estatais, representantes da 
sociedade civil e de prestadores de serviços públicos. Essa composição torna 
o processo decisório mais permeável aos diversos interesses implicados na 
elaboração e execução das políticas públicas, favorecendo decisões mais 
justas e legítimas (ALMEIDA; TATAGIBA, 2012, s/p).

A importância dada pelas autoras aos conselhos justifica-se, segundo elas, pela 
possibilidade da criação de uma entidade democrática para deliberar sobre assuntos de 
interesses públicos, significando também a possibilidade de ampliar a democracia em nosso 
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país, não se limitando a práticas democráticas eleitorais (ALMEIDA; TATAGIBA, 2012).
Nesse sentido, Tatagiba (2002, p. 88) destaca que:

[...] as experiencias de participação através de conselhos vêm se apresentando 
como momentos importantes de aprendizado democrático, no sentido de 
uma nova cultura política. A este respeito, alguns estudos destacaram os 
“resultados pedagógicos” da participação e de dos seus efeitos na construção 
de novos sujeitos políticos, apontando para uma nova tendência em gestão 
que, embora ainda frágil diante do padrão, prevalecente, parece promissora 
quanta à democratização das relações sociais e política no Brasil.

Diante do exposto, os CACS, para além de uma função de gestão e controle 
social, historicamente ganharam uma importância pedagógica de ampliação e garantia da 
democratização, com lutas sociais por uma sociedade mais justa e igualitária, no entanto, 
esses conselhos que tiveram origem com a redemocratização, com o golpe contra a 
presidente Dilma Rousseff começaram a ser desvalorizados, esvaziados e controlados 
pelo Estado presididos pelos governos Temer e Bolsonaro.

4 |  OS LIMITES DOS CACS
A burocratização dos CACS e a disputa de poder dentro deles, tiram o foco do 

trabalho que devem executar, limitando-os nas ações, a exemplo de fiscalizar as verbas 
públicas para a educação. As limitações e os problemas enfrentados na execução de 
fiscalização, minimiza sua força e o poder de luta na escola e no confronto com o poder do 
Estado. 

Almeida e Tatagiba (2012, s/p) observam que,

Precisamos de mudanças na prática cotidiana dos conselhos que confiram 
maior centralidade ao exercício da política, em lugar da rotina burocrática da 
gestão [...]. Uma ação, portanto, que legitima e arma conflitos na sociedade 
visando, mediante negociações públicas, a redefinição dos termos sobre os 
quais se organizam o Estado e a sociedade. É preciso restituir o lugar desse 
tipo de ação na agenda dos conselhos para que eles possam funcionar como 
instâncias de democratização da gestão pública, e não restritamente como 
espaço de disputa entre interesses corporativos das comunidades de política, 
o que hoje parece ser a regra.

Dentro das limitações destacadas por Almeida e Tatagiba (2012), chama-nos a 
atenção a disputa de poder dentro dos CACS. A disputa política interna de um Conselho 
dificulta a ação de fiscalização e de deliberações que devem cumprir, fazendo com que 
os conselheiros esqueçam que suas lutas implicam negativamente em melhorias que 
poderiam serem implementadas na sociedade. Além disso, afasta aqueles que possuem 
menor condição de irem para um enfrentamento político por não pertencerem a um partido 
ou a um sindicato ou a outra organização política ou social.

As autoras sugerem como possível solução para esse e outros problemas dos 
conselhos, a ampliação da participação da sociedade nos conselhos através de audiências 
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públicas. Segundo as autoras, a audiência pública e ampla participação da sociedade 
resultando no ganho de consciência social e política, garantiria que os conselhos se 
transformassem em importante ferramenta de luta contra as forças que de alguma forma 
controlam o Estado e as instituições.

A ampla participação da população nesses espaços, por audiências ou outros 
instrumentos, não permitiria que os conselhos se tornassem espaços de intervenção do 
Estado, limitando a autonomia dessas instituições e dos conselheiros.

Não é que os conselhos devam funcionar paralelo ao Estado, mas sim dentro dele, 
sem lhe pertencer, e com autonomia e isenção. Os conselhos devem ser importantes 
espaços de lutas das classes sociais contra o Estado capitalista. Sabe-se haver limites 
dos conselhos e conselheiros no acompanhamento e controle dos recursos públicos, mas 
o envolvimento e participação enquanto representantes da sociedade civil é fundamental 
nas escolas e na gestão escolar, evitando-se que a educação fique à mercê dos gestores 
públicos. Estes procuram agir evitando a participação da sociedade nas discussões da 
gestão do dinheiro público e na gestão do que é do povo – a escola, os recursos, pois a 
ausência, facilita desvios, superfaturamentos e maquiagens de dados e informações.

Na prática, para manobrar infinitos conselhos, os gestores públicos – o Estado – os 
incorporam nas burocracias, atropelando o papel e responsabilidade legal dos conselhos e 
conselheiros. Para o feito e à margem da Lei, o gestor público baixa decreto ou instrução 
normativa acrescentando adendos às funções legais, e os conselheiros acabam sendo 
atropelados pela burocracia imposta verticalmente. O Estado passa a cobrar que os 
conselhos – conselheiros – executem uma série de tarefas que não lhes são por natureza, 
e os mesmos, tomados pela burocracia, passam a ter o tempo limitado para a fiscalização 
dos gastos públicos com a educação pública, afastando-se da sociedade e das lutas sociais 
e políticas que poderiam melhorar a escola, a educação e a sociedade.

Essa burocratização pode ser explicada pela lei que regulamenta o funcionamento 
desses conselhos. No caso dos conselhos ligados à educação, a criação veio por força de 
lei, de cima para baixo, impondo-lhes ao longo de anos um caráter exclusivamente técnico 
e burocrático (SILVA; BRAGA, 2010).

De acordo com Braga (2011), mesmo um Conselho sendo uma instituição nas mãos 
da sociedade, o Estado o chama de órgão, burocratizando-o no desempenho de papéis 
que não lhes pertence. Para o autor,

[...] os conselhos desempenham funções estatais, de múnus público, isto 
é, aquilo que por força de lei, obriga o indivíduo a agir em benefício da 
coletividade. Ainda que, compostos por cidadãos, são órgãos, vinculados 
de uma forma ou de outra à estrutura do Estado, dado que a sua criação 
também decorre de uma Lei, que lhe atribui funções. Na visão social, são 
dialeticamente órgãos do Estado e da sociedade civil (BRAGA, 2011, p. 79).

Mesmo burocratizado, membros da sociedade participam dos conselhos e procuram 
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fiscalizar no que é possível o funcionamento das escolas e a implementação do dinheiro 
púbico que a ela chega.

5 |  CONCLUSÃO
O estudo indicou que, no que tange o controle dos gastos públicos com educação, 

existem muitas contradições dificultando a melhoria na qualidade do ensino no país, 
dificultando o funcionamento adequado dos CACS no desempenho de seu papel.

Indicou que para o controle e fiscalização dos gastos públicos existem órgãos 
públicos oficiais como os Tribunais de Contas. No entanto, diante de escândalos e da 
forma como são escolhidos seus conselheiros, os TCs são questionados da sua seriedade 
por não exercerem o seu papel de fiscalizador, priorizando atividades superficiais, como 
análises de documentos, relatórios e notas fiscais.

Os CACS, na prática, são ou devem ser importantes armas sociais de luta para 
garantir que os investimentos do Estado em educação cheguem às escolas e sejam 
aplicados devidamente. Porem sofrem com o problema de burocratização e de disputa de 
poder interno, deixando de ser representativos, afastando-se de suas funções das quais 
foram inicialmente pensados.
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